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ESTADO DE GOIÁS

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA


PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº.
/13 – NC, DE 09 DE OUTUBRO DE 2013
Dispõe sobre a admissão no Município de Formosa de Goiás, dos Diplomas de Pós Graduação “STRUCTO SENSU” sob a égide dos acordos firmados no âmbito do MERCOSUL, bem como do Tratado de Amizade celebrado entre Brasil e Portugal e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA aprova, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica estabelecida a admissão pelo Poder Executivo Municipal, bem como, a Administração Direta e Indireta das Empresas Públicas e Autarquias – dos títulos de pós-graduação “stricto sensu” (Mestrado e Doutorado) obtidos nas Instituições de Ensino Superior, devidamente legalizadas, que estejam completamente regularizadas junto ao Órgão Educacional a quem é atribuído o Poder de regulamentar o funcionamento deste tipo de Instituições do respectivo País onde possuem sua principal Sede, ou seja, sua matriz, nos países membros do Mercado Comum Sul – MERCOSUL, bem como de Portugal, nos termos do art. 5° caput, incisos XIII, §§ 1° e 2° da Constituição Federal, Decreto Legislativo Federal 800, de 23 de outubro de 2003, do Decreto Presidencial 5.518, de 23 de agosto de 2005, e art. 39 e 42 do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, ratificado pelo Decreto n.º 3.927/2001, do Presidente da República Federativa do Brasil.
Art. 2º A admissão e reconhecimento dos títulos, será sempre concedida, desde que certificados por documentos devidamente legalizados e a menos que se demonstre, fundamentalmente, que há diferença substancial entre os conhecimentos e as aptidões atestadas pelo título de pós-graduação “structo sensu” em questão, relativamente ao título correspondente no país em que a admissão é requerida.
Parágrafo único. Os títulos referidos no artigo anterior terão validade em Formosa Goiás, par ao exercício profissional permanente ou temporário, independentemente de qual seja a nacionalidade do seu portador, sendo que, somente terão admissão, os títulos obtidos integralmente de forma presencial no outro país e quando o fim almejado pelo portador for unicamente para exercício de atividades de docência e/ou pesquisa, em qualquer instituição de ensino superior, como disposto no caput do art. 1º desta Lei, tendo os seus portadores todos os direitos e vantagens outorgados aos detentores de títulos conferidos por instituições brasileiras, inclusive para pontuação em seleções ou concursos destinados a preenchimento de vagas docentes ou de pesquisador, progressão funcional horizontal e vertical e remunerações, nos seguintes termos:
I – concessão de progressão funcional por titulação;

II – gratificação pela titulação;

III – concessão de benefícios legais decorrentes da obtenção da titulação respectiva.

Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, são considerados títulos de pós-graduação “stricto sensu”: os de mestrado e os de doutorado, com o mínimo de 360 (trezentos e sessenta) horas, além de aprovação em trabalho de conclusão, sob a forma de dissertação ou outra estabelecida na instituição responsável pelo título.
Parágrafo único. Os Editais de concurso público seleção de docentes ou pesquisadores não conterão exigências que possam contrariar o disposto nesta Lei.

Art. 4º São nulas de pleno direito as exigências de revalidação que possam causar prejuízos aos detentores de Títulos de pós-graduação “stricto sensu” obtidos integralmente de forma presencial em Instituição dos países referidos no caput do art. 3º, em face daqueles equivalentes obtidos no Brasil, cujo tratamento venha caracterizar obstáculo ao exercício da docência, pesquisa ou, mesmo seleção para ingresso na respectiva carreira, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta e demais casos onde o portador do título em questão, possa desfrutar de benéficos legais em decorrência deste.

Art. 5º A competência para conceder a revalidação de um título de pós graduação “structo sensu” pertence ás Universidades Públicas e Privadas habilitadas para tal nos Países membros do MERCOSUL, bem com em Portugal ás Universidades e demais Instituições de Ensino Superior devidamente habilitadas para tal, conforme disposto no Art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96.

Parágrafo único. Entendam-se como Universidades e demais Instituições de Ensino Superior devidamente legalizadas, aquelas que estejam completamente regularizadas junto ao Órgão Educacional a quem é atribuído o Poder de regulamentar o funcionamento deste tipo de Instituições, do respectivo País onde possuem sua principal Sede. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Formosa, ____de______________de 2013.

Natanael Caetano do Nascimento
Vereador - SD CAETANO
JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem o objetivo de fazer justiça e assegurar o direito de titularidade e profissão aos Mestres de Doutores, com títulos obtidos em Universidades localizadas fora do Brasil. Este projeto visa atender a solicitação dos Legítimos Representantes das Entidades de Mestres e Doutores formados em Instituições de Ensino Estrangeiras, na questão do reconhecimento dos seus Diplomas expedidos por Instituições de Ensino Superior de Países Estrangeiros, especialmente os países do Tratado de Amizade e os do Acordo do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

Há uma grande quantidade de pessoas que já concluíram os Cursos de Mestrado e outras que estão cursando o Mestrado e o Doutorado em Instituições do MERCOSUL, as quais aguardam ansiosamente pela aprovação deste Projeto de Lei para terem assegurado os direitos que lhe são garantidos pela Legislação Brasileira, bem como pelos Decretos que ratificam os Tratados e Acordos Internacionais.
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